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  Toda a vida é solução de problemas.

  Karl Popper


  Explicar, explicare, é despojar a realidade das

  aparências que a envolvem como véus a fim

  de que se possa vê-la nua e face a face.

  Pierre Duhem1


  O primeiro motor do conhecimento


  Na aurora de sua história letrada, o homem se maravilha diante do espetáculo do mundo — grandioso, assustador e ameaçador. O encantamento intelectual e a desproteção física o impelem a tentar compreender a Grande Realidade. A busca de conhecimento está, desde o início, associada à necessidade de saciar a curiosidade intelectual e à de ter algum tipo de controle sobre a ambiência. Fosse o mundo um paraíso, talvez o homem não tivesse se deparado com a urgência de trilhar a pedregosa e incerta estrada do conhecimento. Talvez pudesse ter se entregado exclusivamente ao prazer de usufruí-lo. Mas desde tempos imemoriais o homem se vê confrontado com desafios que põem em risco sua própria sobrevivência. Aos poucos foi desenvolvendo a capacidade de dar respostas inteligentes aos problemas. E tal evolução intelectual culminou com a busca sistemática de conhecimento.


  Só muito recentemente a aventura humana começou a produzir os saberes aplicados que tantos benefícios têm proporcionado aos indivíduos e às comunidades. E esse grande salto só se tornou possível quando o homem, superando a fase do “pensamento mágico”, passou a elaborar explicações que se dedicavam a apreender a racionalidade intrínseca aos fenômenos. Com o tempo, o saber deixou de ser apenas uma forma de poder social — baseado no papel dos mitos, das religiões e das filosofias na representação das relações sociais — e se transformou também numa forma de poder sobre a natureza.


  A ciência moderna procura promover a aliança da explicação com a dominação. A efetiva explicação dos fenômenos propicia ao homem, como se começou a apregoar a partir de Francis Bacon, conquistar poder sobre eles. Torna-se, por isso, arma fundamental no enfrentamento das forças cegas da natureza, que põem em risco a sobrevivência. Diferentemente das explicações científicas, as da religião e da filosofia não possuem a capacidade de transformar o mundo. Quando muito, conseguem gerar, nas pessoas que adotam suas visões de mundo, atitudes e comportamentos. São também, junto com a arte, formas de dar sentido aos fatos naturais e aos fenômenos psicossociais. As diferenças fundamentais entre filosofia e ciência decorrem dos distintos “métodos” que utilizam com o intuito de explicar o que se passa na natureza e na sociedade.


  O valor das obras de arte costuma ser aferido, entre outros quesitos, pelo poder que têm de se eternizar. O valor estético costuma ser medido pela capacidade de as obras sobreviverem ao tempo e se colocarem acima das diferenças histórico-culturais. Impressionam o encanto e a emoção que, por exemplo, o Édipo-Rei de Sófocles exerce sobre as pessoas de diferentes épocas e culturas. Na ciência, uma teoria só sobrevive, só é aceita, enquanto não surge alguma evidência empírica capaz de desmenti-la ou uma outra teoria capaz de vantajosamente substituí-la. A longevidade em ciência indica apenas que determinadas teorias têm demonstrado inequívoca capacidade de superar testes. Mas, como em etapas posteriores da pesquisa uma teoria pode vir a ser suplantada ou condenada pelo “tribunal dos fatos”, a aceitação deve ser cautelosa. Mesmo o resultado mais consolidado não deve merecer um endosso definitivo.

  



  Obstáculos ao conhecimento


  Desde Sócrates empregam-se técnicas de demolição de falsas crenças e de desnudamento de formas viciosas e falaciosas de raciocínio. Antes de ter início o processo de busca de conhecimento, o filósofo e o cientista devem procurar identificar os possíveis entraves ao sucesso de seus empreendimentos. O simples ato de observar o que se passa no mundo circundante pode estar manchado por visões preconcebidas. A construção do discurso pode se tornar presa fácil de armadilhas lógicas. A formulação de conceitos pode ser mal feita se cercada de imprecisão e vaguidade. Até o estudioso preocupado em realizar a mais rigorosa investigação está sujeito a distorcer fatos, a forçar o enquadramento dos dados na moldura teórica com a qual trabalha e a elaborar análises e interpretações inconsistentes. Francis Bacon acreditava que, com o afastamento liminar dos idola, dos preconceitos, seria possível realizar a observação pura e neutra, a única capaz de propiciar a efetiva explicação dos fenômenos.


  Há atitudes que manifestamente inviabilizam a conquista do conhecimento. Entre elas merecem destaque: a antecipação que prevalece sobre a observação; os interesses e as predisposições que tentam fazer passar por conceito o que não passa de preconceito; a reiteração passiva do que a tradição toma como sabido; o fascínio pela autoridade intelectual em detrimento da argumentação impessoal; o encantamento pela retórica às expensas da demonstração lógica e da comprovação empírica; a tendência a tomar como certo e estabelecido o que, na melhor das hipóteses, é apenas provável; a subordinação da razão à fé; o uso descuidado da linguagem.


  De um ponto de vista mais técnico, a falta de rigor no levantamento de dados, a análise e interpretação malfeitas dos fatos e o mau uso de metodologias confiáveis impedem a geração de conhecimento. Ressalte-se ainda que o “Leito de Procusto” — a tentativa de forçar o enquadramento das informações nas bitolas da interpretação que se deseja que seja a certa — é prática comum em áreas da pesquisa mais fortemente marcadas pela presença de ingredientes ideológicos ou pela expressão de interesses conflitantes.


  O que é conhecimento?


  A questão da gênese diz respeito a onde buscar o conhecimento. Muito se tem discutido sobre a existência de fontes ideais de conhecimento. Deveria a experiência ser privilegiada, ou a razão? Como uma concepção de método científico se escora numa filosofia da ciência e esta numa teoria do conhecimento, essa pergunta tem dado origem a intermináveis polêmicas que se espraiam da teoria do conhecimento para a filosofia da ciência. De Platão a Bertrand Russell tem prevalecido a definição de conhecimento como crença verdadeira justificada. No extremo oposto, alguns autores chegaram a conceber conhecimento como crença social legitimada.


  O século XX assistiu a um amplo questionamento do velho ideal da episteme traduzido como a busca do conhecimento certo e definitivo. O justificacionismo, enquanto crença na conquista do conhecimento provado, foi deixando de ser respaldado pelos avanços da ciência. Com isso, foi ganhando força o [falibilismo] com sua tese de que as teorias, por serem falíveis e sujeitas a desmentidos futuros, merecem endosso apenas provisório. O questionamento permanente, posto em prática pelo cientista, evita que ele mergulhe em crises de desconfiança absoluta em relação aos procedimentos metodológicos que emprega e aos resultados que alcança. Como tudo é o tempo todo submetido a escrutínio crítico, o cientista também encontra diminuto espaço para defender dogmaticamente qualquer suposta verdade. A diuturna avaliação dos resultados alcançados pode ser vista como o mais importante traço distintivo do espírito científico. A credibilidade especial das teorias científicas resulta de seus constituintes lógico-empíricos poderem ser implacavelmente dissecados pela comunidade de especialistas.


  O que conhecemos? Os debates se arrastam ao longo dos séculos com alguns teóricos defendendo a tese de que só é cognoscível o que se oferece à observação como fato, ao passo que outros são de opinião que o conhecimento se estende a tudo o que é passível de explicação por meio da razão. Não é fácil determinar a extensão do conhecimento humano. A impressão mais forte é a de que se sabe muito pouca coisa em relação ao que se desconhece. É que se está ainda longe de um critério universalmente aceito que permita, para cada caso particular, definir se algo é de jure conhecimento e não uma mera opinião. É claro que de facto as elites de pesquisadores estão a todo instante classificando e hierarquizando a produção científica. Não há, em termos epistemológicos, consenso quanto aos critérios ou padrões que devem ser adotados para que se possa especificar o que é conhecimento: pode-se justificar uma ação invocando determinados padrões morais. Uma decisão, indicando os fins perseguidos. Com relação ao conhecimento, a justificação de uma teoria depende de sua consistência lógica e de sua fundamentação empírica. Diga-me o método que empregas e te direi o tipo de credibilidade epistêmica que pode ser alcançada pelos resultados que obténs.


  A análise semiótica da linguagem científica


  Uma teoria completa da linguagem envolve três níveis: sintaxe, semântica e pragmática.


  1. A sintaxe concerne às relações subsistentes entre os signos sem que se leve em consideração a que se referem, em que contexto e por quem são empregados. As regras de formação definem que combinações entre os signos são aceitáveis e as suas regras de transformação, que enunciado pode ser derivado de outro(s). Representa a forma do discurso.


  2. A semântica diz respeito às relações entre linguagem e realidade, palavras e objetos, enunciados e estados de coisas. A regra semântica especifica sob que condições um signo é aplicável a um objeto ou situação. Seu problema central é a verdade. Representa o conteúdo do discurso.


  3. A pragmática se refere aos aspectos bióticos da comunicação, aos fenômenos biológicos, psicológicos e sociais que acompanham a utilização dos signos. As relações dos signos com seus usuários: quem diz o que, como, quando e com que finalidade. A estrutura linguística é, nesse caso, encarada como um sistema de comportamento. Representa o contexto do discurso.


  Muito contribui para a elucidação da racionalidade científica dissecá-la em termos dos componentes sintáticos, semânticos e pragmáticos. O discurso científico bem construído, sobretudo quando tem pretensões cognitivas, deve ser: 1) formalmente impecável (requisito sintático); 2) referir-se de maneira unívoca a estados da realidade (requisito semântico). Só assim pode se habilitar a 3) convencer (requisito pragmático) a comunidade de pesquisadores do valor explicativo das teses defendidas.
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